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 Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.º 29093/2008

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e no artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, nomeio Ricardo Nuno Cortes Ri-
beiro para prestar assessoria jurídica especializada ao meu Gabinete.

2 — O nomeado fica autorizado a exercer as actividades a que se 
referem as alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 196/93, 
de 27 de Maio.

3 — O nomeado auferirá, a título remuneração mensal, o montante 
equivalente à remuneração estabelecida para o cargo de adjunto, acres-
cido das correspondentes despesas de representação, subsídio de férias, 
de Natal e de refeição.

4 — Quando o nomeado se deslocar em missão oficial em território 
nacional, ao estrangeiro e no estrangeiro, tem direito ao abono das cor-
respondentes despesas de transporte e de ajudas de custo de montante 
igual ao fixado para os adjuntos do meu Gabinete.

5 — A presente nomeação é válida por um ano, automaticamente 
prorrogável por iguais períodos até à cessação das minhas funções, 
podendo ser revogada a todo o tempo.

6 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 13 de Outubro 
de 2008.

13 de Outubro de 2008. — O Secretário de Estado do Ambiente, 
Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa. 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 27022/2008
Nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 6.º, n.º 2 do artigo 8.º e 

do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e 
por meu despacho de 2008/11/03, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, o concurso interno de acesso geral para provimento de 
um lugar da carreira e categoria de motorista de ligeiros, do quadro 
de pessoal desta Secretaria-Geral, constante da Portaria n.º 440/94, 
de 30 de Junho.

1 — Validade do concurso — O concurso visa exclusivamente o 
provimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchi-
mento.

2 — Legislação aplicável — Ao presente concurso aplicam-se os 
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de De-
zembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 Dezembro, e o Código 
do Procedimento Administrativo.

3 — Local de trabalho — Secretaria-Geral do Ministério do Am-
biente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, 
em Lisboa.

4 — Requisitos: os referidos nos artigos 29.º a 30.º do Decreto-Lei n.º 
204/98, de 11 de Julho e na alínea a) do n.º 1, do artigo 10 do Decreto-
Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — Ao lugar a prover correspondem funções:

- Condução de automóveis ligeiros para transporte de pessoas da 
Secretaria-Geral, bem como de materiais, tendo em atenção a segurança 
da viatura e as normas de trânsito, de acordo com o destino pretendido, 
quer em território nacional, quer internacional;

- Recepção e entrega de encomendas oficiais, bem como outras tarefas 
elementares indispensáveis aos funcionamentos dos serviços;

- Providencia pelo bom estado de funcionamento do automóvel, 
procedendo à sua limpeza e zelando pela sua manutenção, lubrificação 
e reparação.

6 — Método de Selecção — Avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção

Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação curricular estabe-
lecidos nos n.º s 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de 
Julho, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva 
fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, 
sendo a mesma facultada aos candidatos, nos termos legais.

7 — Classificação final — Será adoptada a escala de 0 a 20 valores.
8 — Formalização das candidaturas:

8.1 As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento diri-
gido à Secretaria-Geral, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro

Despacho n.º 29094/2008
Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de De-

zembro, aprovo a lista nominativa do pessoal do quadro da ex -CCRC 
colocado em situação de mobilidade especial, por opção voluntária, 
anexa ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

28 de Outubro de 2008 — O Presidente, Alfredo Rodrigues Mar-
ques.

pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para 
apresentação das candidaturas, para a Rua de “O Século”, 51 — 3.º, 
1200-433 Lisboa.

8.2 Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação: nome, estado civil, residência, código postal e te-

lefone;
b) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
c) Indicação do concurso a que se candidata, mediante referência ao 

presente aviso de abertura;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os requisitos 

gerais de provimento em funções públicas, como determina o n.º 2 do 
artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

8.3 Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte docu-
mentação:

a) Currículo profissional detalhado, actualizado, datado e assinado, 
do qual conste, designadamente, as habilitações literárias, as funções 
que exerce e exerceu, com indicação dos respectivos períodos de per-
manência nos serviços e actividades relevantes, bem como indicação 
das acções de formação profissional frequentadas, entidades que as 
promoveram, período em que as mesmas decorreram e respectiva 
duração;

b) Declaração do serviço com descrição detalhada das funções e 
responsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo fun-
cionário;

c) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo Serviço, devi-
damente actualizada, da qual conste a existência e natureza do vínculo, 
a antiguidade, expressa em anos, meses e dias, na actual categoria, na 
carreira e na função pública;

d) Fotocópia dos documentos autênticos e ou autenticados, compro-
vativos das habilitações literárias e da acções de formação profissional 
frequentadas, se não declarados pelo serviço;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes 
para apreciação do seu mérito.

9 — Publicitação das listas — A relação de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos e nos prazos previstos nos 
artigos 33.º, 34.º, 38.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

10 — Constituição do júri:
Presidente: Lic. Florbela Bento, técnica superior principal;
1.º Vogal efectivo: Lic. Paula Dionísio, técnica profissional principal;
2.º Vogal efectivo: Cristina Oliveira, assistente administrativa es-

pecialista;
1.º Vogal suplente: Maria José Simões, assistente administrativa es-

pecialista;
2.º Vogal suplente: Ofélia Silva, assistente administrativa especialista.

A presidente do júri será substituída, nas suas ausências e impedi-
mentos, pela primeira vogal efectiva.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.º 373/2000 (2.ª 
série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 77, de 2000/03/31, faz-se constar a seguinte menção: “Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma 
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação”.

3 de Novembro de 2008. — O Secretário-Geral Adjunto, José Júlio 
Cordeiro dos Reis Silva. 




